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Processo:17606/2010

Origem: ESAG-DG-DEG

Interessado: Arnaldo José de Lima e outros

Assunto: Conclusão dos trabalhos da Comissão de Revisão das Resoluções n°034/2007 e n°070/2009-CONSUNI referente à portaria 1631/2010.

I – HISTÓRICO
· Em 30 de novembro de 2010 o professor Dr. Arnaldo José de Lima Presidente da Comissão de Revisão das Resoluções 034-2007 e 070-2009 conforme portarias 1631-2010 e 1324-2010 encaminha a conclusão dos trabalhos ao Magnífico Reitor da UDESC. Menciona no encaminhamento que foi alvo de analise da referida comissão somente os critérios da Classe de Professor Adjunto para a Classe de Professor Associado. 

· Em 22 de dezembro de 2010 o professor Antonio Heronaldo de Souza na ocasião Reitor em exercício encaminha o processo em tela para a Secretaria dos Conselhos Superiores. 

· Em 22 de dezembro de 2010 a professora Dra Sandra Makoviecky designou relator do referido processo, o Professor Lourival Martins Filho. 

· Em 07 de fevereiro de 2011 o Professor Lourival Martins Filho diligencia o referido processo para o Presidente da Comissão professor Dr. Arnaldo José de Lima. A referida diligencia chega apenas no dia 15 de março na ESAG por problemas no protocolo da DEG-FAED. 

· Em 16 de março de 2011 o Professor Lourival Martins Filho recebe a resposta da diligência por parte da Presidência da Comissão. 

· Em 28 de março de 2011 na sala de reuniões do CEART ocorre reunião com os diretores de ensino da UDESC para analise do trabalho realizado pelas comissões. 
· Em 06 de abril de 2011 em reunião ordinária o egrégio CONSEPE analisará o processo em tela.
· Em 07 de abril de 2011 o Prof. Marcus Tomasi encaminha o processo para a Secretaria dos Conselhos, submetendo ao Prof. Alexandre Amorim dos Reis para análise e apresentação em Reuinião do CONSAD.

· Em 07 de  abril  de 2011, devido a renúncia do Prof. Alexandre Amorim dos Reis, o referido processo é submetido à Profa. Nelcimar Ribeiro Modro para análise e apresentação em Reuinião do CONSAD.

· Em 25 de abril 2011 o parecer é aprovado por unanimidade no CONSAD sem alterações.

· Em 29 de abril de 2011 a Profa. Mere Erika Saito é designada relatora para submissão do processo no CONSUNI.

· Em 11 de maio de 2011 o presente processo é relatado pela Profa. Mere Erika Saito em reunião do CONSUNI, na qual é concedido vistas a este relator, Prof. Ricardo Antonio De Simone Zanon.
II - Documentos constantes deste processo:
· Oficio da comissão encaminhando os trabalhos ao Magnífico Reitor (página 01).

· Proposta de Resolução apresentada pela Comissão (páginas 02 a 09)

· Portaria 1631-2010 (página 09).

· Comunicação Interna do Reitor para constituição da Comissão (página 10).

· Oficio 591-2010 da Direção Geral do CAV (página 11).

· Ofício 107-2010 da Direção Geral do CEAD (página 12).

· Portaria 1324-10 (página 13).

· Lista de presença da Reunião da Comissão de 06-10-2010 (página 14).

· Lista de presença da Reunião da Comissão de 15-10-2010 (página 15).

· Lista de presença da Reunião da Comissão de 19-10-2010 (página 16).

· Lista de presença da Reunião da Comissão de 22-10-2010 (página 17).

· Lista de presença da Reunião da Comissão de 29-10-2010 (página 18).

· Lista de presença da Reunião da Comissão de 16-11-2010 (página 19).

· Documentação incorporada pela Comissão (página 20 a 48).

· Resposta da Diligencia pela presidência da Comissão (página 49).
· Lista de presença da reunião dos diretores de ensino com a (página 50).
· Relato no CONSEPE de 06/04/11 (páginas 51 a 81).
· Renúncia do mandato do representante dos chefes de departamento do CEART  no CONSAD, Prof. Alexandre Amorim dos Reis (página 82).

· Relato no CONSAD de 25/04/11 (páginas 83 a 85).

· Relato no CONSUNI de 05/05/11 (páginas 86 a 104).

III - Análise:

Trata-se do parecer de vistas feito ao processo 17606/2010, relatado pela Profa Mere Erika Saito, na reunião do CONSUNI de 05/05/11. Tal processo trata da conclusão dos trabalhos da Comissão de Revisão das Resoluções n°034/2007  e n°070/2009,  que normatizam os critérios para a progressão da classe de professor Adjunto para classe de professor Associado. A Comissão de Revisão entendeu que os critérios para progressão da classe de Associado para Titular devem ser definidos em outra resolução e realizados mediante concurso público, ponto este que, no nosso entender é de grande importância. 
Com relação ao trabalho realizado pela Comissão de Revisão, presidida pelo Prof. Arnaldo José de Lima, é importante ressaltar o levantamento feito a respeito de processo semelhante em Universidades Estaduais e Federais. Via de regra, nestas Universidades, existe a progressão funcional de adjunto para associado. Existe a progressão, por concurso público para classe de professor Titular. Também por concurso público, a progressão para a classe de professor Livre Docente, progressão esta que não existe na UDESC. Neste aspecto, tendo por base o inciso III do artigo 16 da lei Complementar de 07 de abril de 2006, o espírito que norteou o trabalho realizado pela Comissão, foi o de caracterizar pelo mérito acadêmico esta progressão funcional.
As modificações feitas pelos relatores anteriores ao proposto pela Comissão, são em sua maioria, adequações de formato, sendo que ao meu ver, os pontos mais delicados são as mudanças feitas no inciso III do art. 10, nos arts. 80 e 90. Seguindo a mesma metodologia usada pela Profa. Mere Erika Saito em seu relato colocarei como base (em preto, ) a proposta relatada pela professora, com as alterações dos Conselhos Superiores que antecederam este. As Justificativas da Professora serão mantidas em azul. As propostas apresentadas por este relator de vistas serão apresentadas em seguida as da professora e, em vermelho com as nossas justificativas em verde. Tomando por base esta  dinâmica passo a análise específica da resolução substitutiva a resolução 070/2009, como relatada pela Profa Mere Erika Saito.
RESOLUÇÃO Nº ------- – CONSUNI

Estabelece procedimentos e critérios de progressão para a classe de Professor Associado de que trata o inciso III do artigo 16 da Lei Complementar nº 345, de 07 de abril de 2006. 

O Reitor da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, no uso da prerrogativa que lhe confere o inciso XIV do art. 28 do Estatuto da UDESC, considerando o que consta do Processo n° 17606-2010, em tramitação nos Conselhos Superiores,

RESOLVE:

Art. 1° Considera-se apto para solicitar a progressão para a classe de Associado o docente que, estiver no mínimo como classe Adjunto nível 3 e satisfizer as condições de produtividade para a obtenção da Gratificação de Dedicação Integral há, pelo menos, 1 (um) ano, além de: 

I. ser professor permanente em um programa de mestrado ou doutorado da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, reconhecido pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, do Ministério da Educação, com, pelo menos, 5 (cinco) orientações concluídas nesse programa; ou

II. ter produção acadêmica como Professor da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, avaliada por banca específica na referida área, conforme especificado nesta Resolução; ou 

III. ser bolsista produtividade CNPq.

Esta relatora sugere que se mantenha a proposta da Comissão de Revisão das Resoluções n°34/2007 e 70/2010-CONSUNI da exigência do docente que solicitar a progressão para a classe de Associado esteja no mínimo como classe Adjunto nível 3, por considerar que estes podem possuir uma “caminhada no âmbito da UDESC de maior consistência e produção científica” como defende o relator no CONSEPE E concorda o relator no CONSAD.

PROSTA DO RELATOR DE VISTAS PARA O ARTIGO 10

Art. 1° Considera-se apto para solicitar a progressão para a classe de Associado o docente que, estiver no mínimo como classe Adjunto nível 3 e satisfizer as condições de produtividade para a obtenção da Gratificação de Dedicação Integral há, pelo menos, 1 (um) ano, além de: 

I. ser professor permanente em um programa de mestrado ou doutorado da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, reconhecido pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, do Ministério da Educação, com, pelo menos, 5 (cinco) orientações concluídas nesse programa; ou

II. ter produção acadêmica como Professor da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, avaliada por banca específica na referida área, conforme especificado nesta Resolução; ou 
III. tenha seu pedido de bolsa de produtividade CNPq aprovado no mérito.

Este relator de vistas concorda com a relatora inicial, quanto a exigência do docente que solicitar a progressão para a classe de Associado esteja no mínimo como classe Adjunto nível 3, por também considerar que estes podem possuir uma “caminhada no âmbito da UDESC de maior consistência e produção científica” como defende o relator no CONSEPE E concorda o relator no CONSAD. Porém, discorda da relatora e demais relatores no CONSEPE e CONSAD no que tange ao inciso III - ser bolsista produtividade CNPq. Mantemos a redação como proposta pela Comissão de Revisão – III - tenha seu pedido de bolsa de produtividade CNPq aprovado no mérito - por entender que o número de bolsas ofertadas pelo CNPq é muito menor que as solicitações feitas pelos pesquisadores nas diversas áreas de conhecimento no país. As bolsas são destinadas segundo a disponibilidade orçamentária do CNPq. Desta forma, muitos pesquisadores apresentam os pré-requisitos para poderem apresentar um projeto, este projeto é aprovado, porém naquele momento não há bolsa suficiente para todos. Neste caso o projeto é aprovado no mérito, porém mesmo tendo todas as condições para tal, o pesquisador não ganha a bolsa de produtividade do CNPq. Não se trata de uma condescendência da Comissão propor o item III desta forma, pois os pré-requisitos para submissão são por si só, extremamente restritivos. Colocamos anexo, a título de exemplo os critérios dos comitês de avaliação para algumas áreas de conhecimento: a) Ciências Humanas e Sociais – Comitês de Arte e Educação; b) Ciências da Vida - Comitês de Agronomia e Educação Física; C) Ciências Exatas e da Terra e Engenharias - Comitês de Física e Astronomia e Engenharia de Materiais. Cada um destes comitês apresenta seus critérios que são um reflexo de suas áreas de concentração.
DA SOLICITAÇÃO

Art. 2º Para a progressão da classe de Adjunto para Associado o docente deverá protocolar a solicitação no Departamento em que estiver lotado, anexando os seguintes documentos:

I. comprovante que é professor efetivo e estável no quadro da UDESC e que se encontra no mínimo como classe Adjunto nível 3;

II. comprovante da titulação de doutor obtida ou validada no Brasil;

III. comprovação que satisfaz as condições de produtividade para a obtenção da Gratificação de Dedicação Integral há, pelo menos, 1 (um) ano;

IV. impressão da página do grupo de pesquisa institucional (certificado pela UDESC) do qual participa, junto ao diretório de grupos de pesquisa do CNPq;

V. currículo Lattes;

VI. documentos comprobatórios das 5 (cinco) orientações concluídas referentes ao inciso I do art. 1° ou documentos comprobatórios da produção referentes ao inciso II do art. 1°ou comprovante do CNPq referentes ao inciso III do art. 1°.

§ 1º O professor permanente de programa de mestrado ou doutorado da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, reconhecido pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, do Ministério da Educação, com, pelo menos, 5 (cinco) orientações concluídas nesse programa, conforme o inciso I do art. 1º, desta Resolução, deverá acrescentar o comprovante desta condição.

§ 2º O professor que não se enquadrar no § 1º e requerer a progressão com base no inciso II do art. 1º, desta Resolução, deverá anexar comprovação da produção acadêmica através de Memorial Descritivo das atividades realizadas nos últimos 6 (seis) anos. 

§ 3º O professor que requerer promoção com base no inciso III do art. 1°, desta Resolução, deverá anexar documentos comprobatórios de aprovação da bolsa produtividade do CNPq.

Art. 3º O requerimento do professor, com toda a documentação exigida pela presente Resolução, deverá ser autuado em processo, pelo Chefe do Departamento de lotação, e encaminhado ao Diretor Geral 

§ 1º Cabe ao Chefe de Departamento anexar ao pedido do professor a nominata de composição da banca de avaliação aprovada pelo departamento.

§ 2º Cabe ao Diretor Geral emitir portaria de constituição da banca aprovada pelo Conselho de Centro e posterior encaminhamento do processo aos membros da banca para realização da avaliação.

Este relator de vistas concorda com a relatora inicial, e mantém o artigo 20 como proposto.  
DA COMPOSIÇÃO DAS BANCAS

Art. 4º Para a progressão de Adjunto para Associado o docente será avaliado por banca composta por 3 (três) professores da sua área de conhecimento/atuação, com título de doutor, sendo 1 (um) da UDESC, preferencialmente do próprio Centro, que será o presidente da banca, e 2 (dois)membros externos vinculados a programas de mestrado e/ou doutorado reconhecidos pela CAPES. 

§ 1º O presidente da banca deve ser no mínimo Professor Associado.

§ 2º Os membros externos da banca deverão ser professores vinculados a programas de pós-graduação com no mínimo conceito 4 (quatro) aprovado pela CAPES e/ou bolsista de produtividade do CNPq.

§ 3º Será impedido de participar da banca, o membro que se enquadrar em alguns dos seguintes casos com relação ao candidato:

I. Fazer parte do mesmo grupo de pesquisa;

II. Possuir publicações ou projetos de pesquisa em conjunto;

III. Ter sido orientador em programa de pós-graduação ou supervisor de estágio pós-doutoral;

IV. Ser cônjuge ou apresentar grau de parentesco em até terceiro grau;
V. Não estar litigando judicial ou administrativamente com o candidato.
Esta relatora concorda com os pareceres anteriores sobre a alteração da qualificação dos membros externos para “professores vinculados a programas de pós-graduaçao com no mínimo conceito 4 (quatro)”, com a mesma lógica do relator do CONSEPE, que defende que outras IES nem sempre possuem a classe de Associado como a UDESC, além de nem sempre existir correlação entre as classes da UDESC  e outras IES. Concorda também com a retirada da palavra “preferencialmente”, passando a ser uma exigência quanto a este critério de formação da banca avaliadora.

Proponho acrescentar o item V no artigo 2°, afim de evitar a tendenciosidade da mesma forma que os quatro itens propostos.

Este relator de vistas concorda com a relatora inicial, a respeito das mudanças feitas no Art. 40, no que tange a mudança de redação no § 2º e também com a inclusão do item V. 

DO TRÂMITE

Art. 5° O processo de progressão, com o parecer final da banca, será:

a) submetido à apreciação e homologação do Conselho de Centro, com publicação do resultado pela Direção do Centro; 

b) encaminhado à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação até o dia 30 de abril e 30 de outubro de cada ano,  para conferência da documentação, referente aos pedidos realizados no primeiro e segundo semestres respectivamente;

c) 
d) conferidos pela Pró-Reitoria de Administração;

e) submetido à homologação  pelo Reitor.

Manutenção da singularidade dos processos como proposto pela Comissão de Revisão, pois trata-se do processo de progressão de cada docente e não do conjunto de solicitações. Com a mesma justificativa, proponho a retirada da relação dos docentes que obtiverem a aprovação da solicitação de progressão para as classes de professor associado. Também proponho a retirada da expressão “acompanhados de toda a documentação do processo”, uma vez que a documentação fará parte do processo e este será encaminhado à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação.

Esta relatora concorda com a preocupação dos relatores anteriores do CONSEPE e CONSAD em existir conferência da documentação, entretanto, não concorda com a exigência de análise e parecer técnico, pois poderá ocorrer conflito entre o parecer final da banca avaliadora com este. Se a nova Resolução não apresentar as dúvidas que pairavam na primeira Resolução que tratava da progressão para Associado, esta etapa não será necessária.

Este relator de vistas concorda com a relatora inicial, a respeito das mudanças e ponderações feitas no Art. 50, principalmente no que tange a exigência de análise e parecer técnico, por também entender, que se assim o for, poderá ocorrer conflito entre o parecer final da banca avaliadora com este.
Art. 6° Após a homologação dos resultados, a Coordenadoria de Recursos Humanos providenciará o ato para publicação.

Art. 7° Os efeitos da percepção da Progressão para a classe de Professor Associado passarão a repercutir financeiramente após à homologação do Reitor e à publicação da respectiva Portaria no Diário Oficial do Estado e será devida com efeitos retroativos à data de abril ou outubro de cada ano, conforme a data de solicitação.

Não Há mudanças nos Art. 6 e 7. Mantém a lógica das Resoluções anteriores
DA AVALIAÇÃO

Art. 8° A avaliação deve considerar uma das 3 (três) distintas possibilidades referentes ao artigo 1º, desta Resolução, envolvendo análise de documentos, conforme o caso:

I. quando a progressão de Adjunto para Associado for requerida com base no inciso I do art. 1º, desta Resolução, a banca deverá verificar a documentação para comprovar se o professor satisfaz  a condição do § 1º do art. 2º desta Resolução;

II. quando a progressão de Adjunto para Associado for  requerida com base no inciso II do art. 1º, desta Resolução, a banca deverá verificar o cumprimento das seguintes condições, para dar seguimento à análise:

a) o currículo;

b) o memorial descritivo;

c) a participação ou liderança de grupo de pesquisa institucional certificado pela UDESC;

d) a produção intelectual, com linha de pesquisa definida;

e) a produção acadêmica do candidato, que obrigatoriamente deve guardar relação com a especificidade da área, observar e ter correspondência com a atuação docente na instituição, avaliada pela inter-relação entre sua formação e atuação na  Instituição em ensino, pesquisa,  extensão e administração.

f) quando a progressão de Adjunto para Associado for  requerida com base no inciso II do art. 1° desta Resolução, a banca deverá verificar se o candidato é bolsista produtividade no CNPq.

Há a concordância quanto à sintetização do item e), por entender que o texto apresentado é suficiente para comprovar a condição exigida.

PROSTA DO RELATOR DE VISTAS PARA O ARTIGO 80

DA AVALIAÇÃO

Art. 8° A avaliação deve considerar uma das 3 (três) distintas possibilidades referentes ao artigo 1º, desta Resolução, envolvendo análise de documentos, conforme o caso:

I. quando a progressão de Adjunto para Associado for requerida com base no inciso I do art. 1º, desta Resolução, a banca deverá verificar a documentação para comprovar se o professor satisfaz  a condição do § 1º do art. 2º desta Resolução;
II. quando a progressão de Adjunto para Associado for  requerida com base no inciso II do art. 1º, desta Resolução, a banca deverá verificar o cumprimento das seguintes condições, para dar seguimento à análise:

a) o currículo;

b) o memorial descritivo;

c) a participação ou liderança de grupo de pesquisa institucional certificado pela UDESC;
d) proposta de projeto de pesquisa;
e) a produção intelectual, com linha de pesquisa definida;

f) a produção acadêmica do candidato, que obrigatoriamente deve guardar relação com a especificidade da área, observar e ter correspondência com a atuação docente na instituição, avaliada pela inter-relação entre sua formação e atuação na  Instituição em ensino, pesquisa,  extensão e administração.
III. quando a progressão de Adjunto para Associado for  requerida com base no inciso III do art. 1° desta Resolução, a banca deverá verificar se o candidato teve aprovado no mérito o seu pedido de bolsa de  produtividade no CNPq.

Este relator considera que o ponderado pela Comissão de Revisão, foi justamente o desmembramento do item “e” no sentido de se tentar diminuir as possíveis subjetividades. Porém, considera, que a redação oferecida pelos demais relatores não fere o que foi proposto pela comissão. Cabe ressaltar que o grande diferencial entre a presente resolução e as anteriores está na qualificação da banca examinadora em promover a avaliação. Partindo do princípio que os critérios de avaliação apresentados pelos Comitês de área do CNPq e, as resoluções de IES Estaduais e Federais  (em anexo) tem equivalência a este item, os membros externos da banca, pesquisadores do CNPq, não terão dificuldades em avaliar a produção acadêmica do candidato, uma vez que este critério não é muito diferente do que estão acostumados a avaliar. Fizemos uma correção de pequena mota no item III, para ser coerente com o item III do Aert. 10 desta resolução. Além disto, introduzimos o item “d”: proposta de projeto de pesquisa; o qual está em consonância com os itens “c” e “e”.
Art. 9° Com vistas à coerência da produção o requerente deverá comprovar que cumpre, pelo menos, 5 (cinco) das 7 (sete) condições a seguir: 

a) capacidade de formação de pesquisadores, desde que, como professor adjunto da UDESC, comprove pontuação mínima de 16 (dezesseis) pontos em orientações concluídas, considerando que: 1 (um) TCC ou 2 (dois) relatórios finais de estágio equivalentes a conclusão de curso ou monografia de especialização é igual a 1 (um) ponto; 1 (uma) iniciação científica/tecnológica/inovação (PROBIC, PIBIC, PIBIT, PROBITI, DTI, ITI, FAPESC ou outro órgão de fomento governamental) é igual a 2 (dois) pontos; 1 (uma) orientação de mestrado é igual a 4 (quatro) pontos e 1(uma) orientação de doutorado é igual à 12 (doze) pontos,

b) participação, no mínimo de 3 (três) anos, em conselho editorial de periódico científico nacional ou internacional qualificado na área de conhecimento ou comprovar ser consultor “ad hoc” para revistas especializadas ou órgãos de fomento ou Associações Científicas da área, com no mínimo, 12 (doze) pareceres no período de análise;

c) apresentar produção científica regular e significativa em sua área de conhecimento considerando-se um mínimo de 5 (cinco) dentre as seguintes publicações: artigos em periódicos científicos, ou capítulos de livro, ou livros de editora nacional ou internacional, na média de cada três anos, conforme os documentos de área da CAPES e/ou dos comitês do CNPq equivalentes à produção Qualis B2 da CAPES;

d) participação em no mínimo 6 (seis) bancas de mestrado ou 3 (três) de doutorado, na média de cada três anos, excetuando as que orientou e não considerando suplência; 

e) capacidade de captação de recursos externos para fomento ao ensino, pesquisa e/ou extensão, demonstrada através de contrato na média de cada três anos, onde o requerente à progressão figura como coordenador, de no mínimo, 1 (um) projeto ou como participante de no mínimo 3 (três) projetos, não sendo considerados Editais Internos ou Institucionais;

f) considerando a extensão relacionada a Programas e Ações aprovados nos termos das normas vigentes na UDESC, na média de cada três anos, por meio da comprovação de um mínimo de 16 (dezesseis) pontos em: coordenação de 1 (um) projeto de extensão é igual a 3 (três) pontos; coordenação de 2 (dois) eventos nacionais ou internacionais é igual a 3 (três) pontos; 4 (quatro) cursos de extensão destinados a público externo com mais de 40 horas é igual a 8 (oito) pontos; 
g) considerando as atividades administrativas no âmbito da UDESC e/ou em órgãos vinculados ao Governo Estadual e Federal e/ou a participação em órgãos colegiados deliberativos superiores e/ou setoriais da UDESC e/ou em órgãos do Estado relacionados à área de atuação do  docente, no período em análise, visibilizadas através da comprovação de um mínimo de 16 (dezesseis) pontos em: cada 1 (um) ano de atividade como Reitor, Vice-Reitor, Pró-Reitor é igual a 4 (quatro) pontos; cada 1 (um) ano de atividade como Diretor Geral de Centro, Diretor Assistente de Centro, Coordenador de Pró-Reitoria, Coordenador ou Secretário de Órgão Suplementar Superior ou Setorial e Chefe de Departamento é igual a 3 (três) pontos; cada 1 (um) ano de atividade como representante em órgão colegiado  deliberativo superior e/ou setorial da UDESC e/ou em órgãos do Estado relacionados à área de atuação do docente  é igual a 1 (um) ponto;

Esta relatora concorda com os relatores dos Conselhos Superiores que sucederam este em retirar o item que contempla com pontuação as atividades de ensino de graduação e/ou pós-graduação por ser inerente ao inerente às atividades de um docente.

Concordância com a retirada da expressão do item a) “podendo também atender a este item o docente que totalizar 12 (doze) pontos em qualquer uma das modalidades de orientação”, pois inicialmente é exigida pontuação mínima de 16 pontos, que, na visão desta relatora, deve ser cumprida.

Como não foi apresentada nenhuma justificativa para o item b), sobre a participação em conselho editorial de periódico científico, proponho no mínimo três anos de participação como média entre a proposta da Comissão de Revisão e dos relatores dos Conselhos Superiores antecedentes. 

No item c), proponho que seja alterado o período em análise para na média de cada três anos, para maior objetividade e menor subjetividade deste “período”, que pode ser relativamente curto ou muito longo, pois o docente poderia ficar sem solicitar progressão por muitos anos e conseguir a pontuação exigida sem a regularidade em suas atividades.

Concordância com a alteração proposta no item d). Alteração do período para na média de cada três anos com a mesma justificativa do item c).

Assim como nos itens anteriores, o período do item e) não é objetivo, propondo a alteração para na média de cada três anos. E ainda a alteração do número de projetos aprovados com captação de recursos externos, concordando com a quantidade proposta pela Comissão de Revisão, pois muitos projetos possuem períodos superiores a dois anos para conclusão, não sendo possível a submissão de dois projetos no período de três anos.

Acréscimo de coordenação de projeto de extensão no item f), e retirada da pontuação em participação em eventos de extensão, por entender que estas participações fazem parte do aprimoramento necessário do docente, assim como a participação em eventos científicos e pedagógicos, e não uma contribuição direta no crescimento da Instituição.

Concordância com as atividades administrativas propostas pela Comissão de Revisão e a proposta de pontuação dos relatores dos Conselhos Superiores antecedentes para maior objetividade. Alteração das participações para o singular para que não configure a exigência de participação em mais de uma direção, coordenação, chefia ou afim. Acréscimo de Órgão Suplementar Setorial, pois neste momento a UDESC conta com pelo menos dois desses órgãos, que merecem ser incluídos. As atividades administrativas devem possuir seu reconhecimento, pois certamente todas as outras atividades serão prejudicadas no cumprimento destas, tendo como consequência diminuição na produção intelectual e de formação de pesquisadores, por exemplo.

PROSTA DO RELATOR DE VISTAS PARA O ARTIGO 90

Art. 9º Com vistas à coerência da produção o requerente deverá apresentar perante uma banca examinadora, na forma de uma defesa pública, um memorial descritivo que reflita a sua vida acadêmica, dentro do período de análise desta resolução, contemplando:
a. O proponente deverá apresentar uma proposta de pesquisa que contemple tema relevante e inovador dentro de sua área de conhecimento. Esta proposta deve descrever com clareza, coerência e profundidade a questão de pesquisa a ser desenvolvida, os objetivos propostos, a fundamentação teórica, a metodologia a ser seguida e indicação dos resultados pretendidos. Tais elementos devem ainda apresentar articulação de modo a comprovar a maturidade científica do proponente. 
b. apresentar produção científica em sua área de conhecimento, considerando-se um mínimo de 5 (cinco) dentre as seguintes publicações: artigos em periódicos científicos, ou capítulos de livro, ou  livros de editora nacional ou internacional, no período em análise,  conforme os documentos de área dos comitês de avaliação CNPq;
c. Capacidade de formação de pesquisadores, desde que, como professor adjunto da UDESC, comprove pontuação mínima de 16 (dezesseis) pontos em orientações concluídas, considerando que: 1 (um) TCC e/ou estágio supervisionado ou monografia de especialização é igual a 1 (um) ponto; 1 (uma) iniciação científica/tecnológica/Inovação (PROBIC, PIBIC, PIBITI, PROBITI, DTI, ITI, FAPESC ou outro órgão de fomento governamental) é igual a 2 (dois) pontos; 1 (uma) orientação de mestrado é igual a 4 (quatro) pontos e 1(uma) orientação de doutorado é igual à 12 (doze) pontos, podendo também atender a este item o docente que totalizar 12 (doze) pontos em qualquer uma das modalidades de orientação;
d. considerando a extensão relacionada a Programas e Ações aprovados nos termos das normas vigentes na UDESC, no período em análise, visibilizadas através da comprovação de um mínino de  16 (dezesseis) pontos em:  coordenação de 1 (um) projeto de extensão é igual a 3 (três) pontos; coordenação de 2 (dois) eventos nacionais ou internacionais é igual a 3 (três) pontos; 4 (quatro) cursos de extensão destinados a público externo com mais de 40 horas é igual a 8 (oito) pontos; 
e. participação, no mínimo de dois anos, em conselho editorial de periódico  científico nacional ou internacional qualificado na área de conhecimento ou comprovar ser consultor “ad hoc” para revistas especializadas ou órgãos de fomento ou Associações Científicas da área, com no mínimo, 12 (doze) pareceres  no período em análise;
f. participação em no mínimo 5 (cinco) bancas de mestrado e/ou doutorado no  período de analise, excetuando as que orientou e não considerando suplência;
g. capacidade de captação de recursos externos para fomento de projeto de ensino, pesquisa ou extensão, demonstrada através de contrato no período, onde o requerente à progressão figure como coordenador, de no mínimo 1 (um) projeto ou como pesquisador participante de no mínimo 3 (três) projetos, não sendo considerados Editais Internos ou Editais Institucionais.
h. considerando as atividades administrativas no âmbito da UDESC e/ou em órgãos vinculados ao Governo Estadual e Federal e/ou a participação em órgãos colegiados deliberativos superiores e/ou setoriais da UDESC e/ou em órgãos do Estado relacionados à área de atuação do  docente, no período em análise, visibilizadas através da comprovação de um mínimo de 16 (dezesseis) pontos em: cada 1 (um) ano de atividade como Reitor, Vice-Reitor, Pró-Reitor é igual a 4 (quatro) pontos; cada 1 (um) ano de atividade como Diretor Geral de Centro, Diretor Assistente de Centro, Coordenador de Pró-Reitorias, Coordenador ou Secretário de Órgão Suplementar Superior ou setorial e Chefe de Departamento é igual a 3 (três) pontos; cada 1 (um) ano de atividade como representante em órgão colegiado  deliberativo superior e/ou setorial da UDESC e/ou em órgãos do Estado relacionados à área de atuação do docente  é igual a 1 (um) ponto;
Parágrafo Único: O item “a” deste artigo é de apresentação obrigatória no memorial descritivo. O requerente deverá comprovar cumprir, pelo menos, 5 (cinco) das 7 (sete) condições restantes. 
Este artigo, com certeza é o cerne da questão e o que suscitará maior discussão devido às diferenças de pontos de vista. Parto do princípio que o professor associado deva ter maturidade científica e acadêmica, de forma que no meu ponto de vista este processo de progressão deve ter um maior caráter acadêmico do que meramente funcional. Sob este argumento passo a tecer minhas justificativas com relação às mudanças proposta. Ao contrário dos relatores anteriores, acho de fundamental importância que o memorial descritivo seja defendido perante uma banca. Não só isto pode diminuir bastante as subjetividades como também garante a transparência do processo. Este processo não é apenas uma conferência de documentação com sugerido pelo relator no CONSEPE. Se assim o fosse não seria necessário uma banca examinadora externa. Sendo assim inseri no Art. 90 desta resolução o item “a” que aponta para a necessidade da elaboração de um projeto de pesquisa sob bases bem definidas. Esta proposta está de acordo com os comitês de avaliação do CNPq. A necessidade de elaboração de uma proposta de pesquisa não nos é estranha, uma vez que alocamos carga horária em nossos PTI para atividades de pesquisa. Esta alocação de carga horária é posteriormente analisada nas direções de pesquisa de cada Centro, com o intuito de obtenção de DI. 
Com relação ao item “a”  da proposta encaminhada pela Comissão de Revisão, concordo com a relatora inicial, em retirar o item que contempla com pontuação as atividades de ensino de graduação e/ou pós-graduação por ser inerente às atividades de um docente.

Com relação ao item “b”desta proposta de vistas, item “c” da proposta original apresentada ao CONSUNI, discordo da relatora inicial e dos demais relatores quanto a exigência de produção em periódicos classificados com Qualis B2 da CAPES e análise da produção feita na média dos últimos três anos. Com relação à classificação Qualis, esta foi criada pela CAPES para avaliação de Programas de Pós-graduação e, não, para avaliação de indivíduo. As distorções que isto pode ocasionar foram muito bem exemplificadas pelo Prof. Dr. Holokx Abreu Albuquerque, do departamento de Física do CCT. As ponderações feitas pelo Prof. Holokx não foram levadas em conta pelo relator do Processo no CONSEPE, de modo que as transcrevo a seguir: “...Sabemos que o Qualis da CAPES foi concebido para avaliar programas de Pós-Graduação e Grupos de Pesquisa em determinadas áreas. Assim, quando são avaliados, por exemplo, programas de Pós-Graduação em Física, o Qualis da CAPES é uma boa medida, pois estamos avaliando uma determinada área do conhecimento. Entretanto, quando é usado o critério do Qualis para avaliar indivíduos, de áreas do conhecimento diferentes, que é o caso da Resolução em análise e da UDESC (uma Universidade, atuando em várias áreas do conhecimento), estamos prejudicando indivíduos de áreas do conhecimento diferentes. Darei um exemplo, que é o caso da Física e Engenharia. Existe um periódico, o International Journal of Bifurcation and Chaos, que é Qualis B4 na Física, mas é Qualis A2 (Engenharia IV), Qualis B1 (Engenharia III e Matemática), Qualis B2 (Computação) e Qualis B3 (Ciências Biológicas I). Assim, por exemplo, caso dois professores da UDESC, um da Física e outro da Engenharia, fossem pleitear a promoção para Associado, e se eles tivessem cinco artigos nos últimos cinco anos, e todos os artigos no periódico acima, o Engenheiro teria satisfeito esta condição, e o Físico não, apesar do periódico ter o mesmo fator de impacto para todas as áreas. Portanto, acho que usar o Qualis para medir a produtividade do indivíduo, em uma Universidade, é incorrer em um erro enorme e discriminação...”. Acho que este argumento é por si só esclarecedor. 

   Com relação ao item “c”desta proposta de vistas, item “a” da proposta original apresentada ao CONSUNI, apesar de não concordar com a “numerologia” tanto da proposta da comissão quanto da proposta do CONSUNI, pois não concordo com as equivalências que fatalmente serão feitas, ou seja, duas orientações de TCC não equivalem a uma orientação de iniciação científica e assim por diante, por outro lado, não encontrei uma maneira melhor para considerar este item. Por tanto optei por  concordar com a relatora original quanto a retirada da expressão no item “b”desta proposta de vistas, item “a” da proposta original apresentada ao CONSUNI: “podendo também atender a este item o docente que totalizar 12 (doze) pontos em qualquer uma das modalidades de orientação”, pois inicialmente é exigida pontuação mínima de 16 pontos, que, também na visão deste relator, deve ser cumprida. Mantenho então a posição da relatora original.
Com relação ao item “d”desta proposta de vistas, item “f” da proposta original apresentada ao CONSUNI, concordo com o proposto pela relatora original, a menos do período,  que considero deva ser o período de abrangência desta resolução e não a média dos últimos 3 anos como proposto pela relatora.
Com relação ao item “e”desta proposta de vistas, item “b” da proposta original apresentada ao CONSUNI. A proposta da Comissão é igual à proposta da relatora. Acato a posição da relatora original no CONSUNI.

 Com relação ao item “f”desta proposta de vistas, item “d” da proposta original apresentada ao CONSUNI. O que é proposto neste item pela Comissão não difere significativamente do que foi proposto pela relatora original. Neste caso o proposto pela comissão, além de estar mais próximo do que é exigido pelos comitês de avaliação do CNPq, é mais geral e realista no que tange a UDESC. Não faz diferença você participar de cinco ou seis defesas de mestrado. Mantenho a proposta da Comissão com a inclusão da oração “excetuando as que orientou e não considerando suplência”, como sugerido pela relatora original.
Com relação ao item “g”desta proposta de vistas, item “e” da proposta original apresentada ao CONSUNI. A proposta da relatora original concorda coma a da Comissão a menos do período. A relatora considera a média dos últimos 3 anos. Na proposta da Comissão, é considerado o período de abrangência da resolução que é de 6 anos. Mantenho o proposto pela Comissão de Revisão.
Com relação ao item “h”desta proposta de vistas, item “g” da proposta original apresentada ao CONSUNI. Concordo com a relatora original no CONSUNI. Em minha opinião, como estas atividades administrativas são de livre arbítrio e, o docente já é remunerado por elas, da forma que aqui colocado, apresentam sua devida dimensão frente à produção acadêmica do docente. É comum observar que docentes em cargos administrativo conseguem compatibilizar estas atividades com as atividades de pesquisa ensino e extensão. 

 Finalmente Incluímos o parágrafo único neste artigo no sentido mostrar e enfatizar a necessidade da apresentação da proposta de projeto de pesquisa. Esta não é uma exigência descabida, mas sim coerente com o que se espera de um professor associado. Não é muito diferente das IES públicas e, é coerente com o princípio de verticalização.    

Art. 10. A avaliação da progressão deve ocorrer em prazo máximo de 1 (um) mês da data da portaria de constituição da banca de avaliação.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 11.  Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Universitário - CONSUNI.

Art. 12. Esta Resolução entra em vigor nesta data.

Art. 13. Fica revogada a Resolução nº 070/2009-CONSUNI.

Não há mudanças nos Art. 10 a 13. Mantém a lógica das Resoluções anteriores

Florianópolis, XX de dezembro de 2011.

Prof. SEBASTIÃO IBERES LOPES MELO

Reitor

Concluo assim as minhas ponderações neste pedido de vista, ressaltando o trabalho realizado pela Comissão de Revisão, presidido pelo Prof. Dr. Arnaldo José de Lima, pela relatora original Profa. Dra. Mere Erika Saito e demais relatores que nos antecederam no intuito de melhorar os critérios e a redação da resolução que estabelecerá os critérios para a progressão de Professor da classe Adjunto para a classe Associado. Acompanho a consideração feita pela professora Mere Erika no que tange a necessidade de diminuir a subjetividade e garantir a rigorosidade nos processos de análise dos que pleitearão a progressão para professor Associado. Parafraseando a Professora Mere Erika,  não é somente uma ascensão de classe e sim novas atribuições e maior responsabilidade para este solicitante.
Transcrevo abaixo a versão substitutiva para esta resolução segundo as ponderações feitas por este relator de vistas:

RESOLUÇÃO Nº ------- – CONSUNI

Estabelece procedimentos e critérios de progressão para a classe de Professor Associado de que trata o inciso III do artigo 16 da Lei Complementar nº 345, de 07 de abril de 2006. 

O Reitor da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, no uso da prerrogativa que lhe confere o inciso XIV do art. 28 do Estatuto da UDESC, considerando o que consta do Processo n° 17606-2010, em tramitação nos Conselhos Superiores,

RESOLVE:

Art. 1° Considera-se apto para solicitar a progressão para a classe de Associado o docente que, estiver no mínimo como classe Adjunto nível 3 e satisfizer as condições de produtividade para a obtenção da Gratificação de Dedicação Integral há, pelo menos, 1 (um) ano, além de: 

I. ser professor permanente em um programa de mestrado ou doutorado da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, reconhecido pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, do Ministério da Educação, com, pelo menos, 5 (cinco) orientações concluídas nesse programa; ou

II. ter produção acadêmica como Professor da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, avaliada por banca específica na referida área, conforme especificado nesta Resolução; ou 

III. tenha seu pedido de bolsa de produtividade CNPq aprovado no mérito.

DA SOLICITAÇÃO

Art. 2º Para a progressão da classe de Adjunto para Associado o docente deverá protocolar a solicitação no Departamento em que estiver lotado, anexando os seguintes documentos:

I. comprovante que é professor efetivo e estável no quadro da UDESC e que se encontra no mínimo como classe Adjunto nível 3;

II. comprovante da titulação de doutor obtida ou validada no Brasil;

III. comprovação que satisfaz as condições de produtividade para a obtenção da Gratificação de Dedicação Integral há, pelo menos, 1 (um) ano;

IV. impressão da página do grupo de pesquisa institucional (certificado pela UDESC) do qual participa, junto ao diretório de grupos de pesquisa do CNPq;

V. currículo Lattes;

VI. documentos comprobatórios das 5 (cinco) orientações concluídas referentes ao inciso I do art. 1° ou documentos comprobatórios da produção referentes ao inciso II do art. 1°ou comprovante do CNPq referentes ao inciso III do art. 1°.

§ 1º O professor permanente de programa de mestrado ou doutorado da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, reconhecido pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, do Ministério da Educação, com, pelo menos, 5 (cinco) orientações concluídas nesse programa, conforme o inciso I do art. 1º, desta Resolução, deverá acrescentar o comprovante desta condição.

§ 2º O professor que não se enquadrar no § 1º e requerer a progressão com base no inciso II do art. 1º, desta Resolução, deverá anexar comprovação da produção acadêmica através de Memorial Descritivo das atividades realizadas nos últimos 6 (seis) anos. 

§ 3º O professor que requerer promoção com base no inciso III do art. 1°, desta Resolução, deverá anexar documentos comprobatórios de aprovação da bolsa produtividade do CNPq.
Art. 3º O requerimento do professor, com toda a documentação exigida pela presente Resolução, deverá ser autuado em processo, pelo Chefe do Departamento de lotação, e encaminhado ao Diretor Geral 

§ 1º Cabe ao Chefe de Departamento anexar ao pedido do professor a nominata de composição da banca de avaliação aprovada pelo departamento.

§ 2º Cabe ao Diretor Geral emitir portaria de constituição da banca aprovada pelo Conselho de Centro e posterior encaminhamento do processo aos membros da banca para realização da avaliação.

DA COMPOSIÇÃO DAS BANCAS

Art. 4º Para a progressão de Adjunto para Associado o docente será avaliado por banca composta por 3 (três) professores da sua área de conhecimento/atuação, com título de doutor, sendo 1 (um) da UDESC, preferencialmente do próprio Centro, que será o presidente da banca, e 2 (dois)membros externos vinculados a programas de mestrado e/ou doutorado reconhecidos pela CAPES. 

§ 1º O presidente da banca deve ser no mínimo Professor Associado.

§ 2º Os membros externos da banca deverão ser professores vinculados a programas de pós-graduação com no mínimo conceito 4 (quatro) aprovado pela CAPES e/ou bolsista de produtividade do CNPq.

§ 3º Será impedido de participar da banca, o membro que se enquadrar em alguns dos seguintes casos com relação ao candidato:

I. Fazer parte do mesmo grupo de pesquisa;

II. Possuir publicações ou projetos de pesquisa em conjunto;

III. Ter sido orientador em programa de pós-graduação ou supervisor de estágio pós-doutoral;
IV. Ser cônjuge ou apresentar grau de parentesco em até terceiro grau;

V. Não estar litigando judicial ou administrativamente com o candidato. 

DO TRÂMITE

Art. 5° O processo de progressão, com o parecer final da banca, será:

a) Submetidos à apreciação e homologação do Conselho de Centro, com publicação do resultado pela Direção do Centro; 

b) Encaminhados  à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação até o dia 30 de abril e 30 de outubro de cada ano,  para conferência da documentação, referente aos pedidos realizados  no primeiro e segundo semestres respectivamente;

c) conferidos pela Pró-Reitoria de Administração;

d) submetidos à homologação  pelo Reitor.

Art. 6° Após a homologação dos resultados, a Coordenadoria de Recursos Humanos providenciará o ato para publicação.

Art. 7° Os efeitos da percepção da Progressão para a classe de Professor Associado passarão a repercutir financeiramente após à homologação do Reitor e à publicação da respectiva Portaria no Diário Oficial do Estado e será devida com efeitos retroativos à data de abril ou outubro de cada ano, conforme a data de solicitação.

DA AVALIAÇÃO

Art. 8° A avaliação deve considerar uma das 3 (três) distintas possibilidades referentes ao artigo 1º, desta Resolução, envolvendo análise de documentos, conforme o caso:

I. quando a progressão de Adjunto para Associado for requerida com base no inciso I do art. 1º, desta Resolução, a banca deverá verificar a documentação para comprovar se o professor satisfaz  a condição do § 1º do art. 2º desta Resolução;

II. quando a progressão de Adjunto para Associado for  requerida com base no inciso II do art. 1º, desta Resolução, a banca deverá verificar o cumprimento das seguintes condições, para dar seguimento à análise:

g) o currículo;

h) o memorial descritivo;

i) a participação ou liderança de grupo de pesquisa institucional certificado pela UDESC;

j) proposta de projeto de pesquisa;

k) a produção intelectual, com linha de pesquisa definida;

l) a produção acadêmica do candidato, que obrigatoriamente deve guardar relação com a especificidade da área, observar e ter correspondência com a atuação docente na instituição, avaliada pela inter-relação entre sua formação e atuação na  Instituição em ensino, pesquisa,  extensão e administração.

III. quando a progressão de Adjunto para Associado for  requerida com base no inciso III do art. 1° desta Resolução, a banca deverá verificar se o candidato teve aprovado no mérito o seu pedido de bolsa de  produtividade no CNPq.

Art. 9º Com vistas à coerência da produção o requerente deverá apresentar perante uma banca examinadora, na forma de uma defesa pública, um memorial descritivo que reflita a sua vida acadêmica, dentro do período de análise desta resolução, contemplando:
a. O proponente deverá apresentar uma proposta de pesquisa que contemple tema relevante e inovador dentro de sua área de conhecimento. Esta proposta deve descrever com clareza, coerência e profundidade a questão de pesquisa a ser desenvolvida, os objetivos propostos, a fundamentação teórica, a metodologia a ser seguida e indicação dos resultados pretendidos. Tais elementos devem ainda apresentar articulação de modo a comprovar a maturidade científica do proponente. 

b. apresentar produção científica em sua área de conhecimento, considerando-se um mínimo de 5 (cinco) dentre as seguintes publicações: artigos em periódicos científicos, ou capítulos de livro, ou  livros de editora nacional ou internacional, no período em análise,  conforme os documentos de área dos comitês de avaliação CNPq;

c. Capacidade de formação de pesquisadores, desde que, como professor adjunto da UDESC, comprove pontuação mínima de 16 (dezesseis) pontos em orientações concluídas, considerando que: 1 (um) TCC e/ou estágio supervisionado ou monografia de especialização é igual a 1 (um) ponto; 1 (uma) iniciação científica/tecnológica/Inovação (PROBIC, PIBIC, PIBITI, PROBITI, DTI, ITI, FAPESC ou outro órgão de fomento governamental) é igual a 2 (dois) pontos; 1 (uma) orientação de mestrado é igual a 4 (quatro) pontos e 1(uma) orientação de doutorado é igual à 12 (doze) pontos, podendo também atender a este item o docente que totalizar 12 (doze) pontos em qualquer uma das modalidades de orientação;

d. considerando a extensão relacionada a Programas e Ações aprovados nos termos das normas vigentes na UDESC, no período em análise, visibilizadas através da comprovação de um mínino de  16 (dezesseis) pontos em:  coordenação de 1 (um) projeto de extensão é igual a 3 (três) pontos; coordenação de 2 (dois) eventos nacionais ou internacionais é igual a 3 (três) pontos; 4 (quatro) cursos de extensão destinados a público externo com mais de 40 horas é igual a 8 (oito) pontos; 
e. participação, no mínimo de dois anos, em conselho editorial de periódico  científico nacional ou internacional qualificado na área de conhecimento ou comprovar ser consultor “ad hoc” para revistas especializadas ou órgãos de fomento ou Associações Científicas da área, com no mínimo, 12 (doze) pareceres  no período em análise;

f. participação em no mínimo 5 (cinco) bancas de mestrado e/ou doutorado no  período de analise, excetuando as que orientou e não considerando suplência;

g. capacidade de captação de recursos externos para fomento de projeto de ensino, pesquisa ou extensão, demonstrada através de contrato no período, onde o requerente à progressão figure como coordenador, de no mínimo 1 (um) projeto ou como pesquisador participante de no mínimo 3 (três) projetos, não sendo considerados Editais Internos ou Editais Institucionais.

h. considerando as atividades administrativas no âmbito da UDESC e/ou em órgãos vinculados ao Governo Estadual e Federal e/ou a participação em órgãos colegiados deliberativos superiores e/ou setoriais da UDESC e/ou em órgãos do Estado relacionados à área de atuação do  docente, no período em análise, visibilizadas através da comprovação de um mínimo de 16 (dezesseis) pontos em: cada 1 (um) ano de atividade como Reitor, Vice Reitor, Pró-Reitor é igual a 4 (quatro) pontos; cada 1 (um) ano de atividade como Diretor Geral de Centro, Diretor Assistente de Centro, Coordenador de Pró-Reitorias, Coordenador ou Secretário de Órgão Suplementar Superior ou setorial e Chefe de Departamento é igual a 3 (três) pontos; cada 1 (um) ano de atividade como representante em órgão colegiado  deliberativo superior e/ou setorial da UDESC e/ou em órgãos do Estado relacionados à área de atuação do docente  é igual a 1 (um) ponto;
Parágrafo Único: O item “a” deste artigo é de apresentação obrigatória no memorial descritivo. O requerente deverá comprovar cumprir, pelo menos, 5 (cinco) das 7 (sete) condições restantes. 
Art. 10. A avaliação da progressão deve ocorrer em prazo máximo de 1 (um) mês da data da portaria de constituição da banca de avaliação.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 11.  Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Universitário - CONSUNI.

Art. 12. Esta Resolução entra em vigor nesta data.

Art. 13. Fica revogada a Resolução nº 070/2009-CONSUNI.

Florianópolis, XX de dezembro de 2011.

Prof. SEBASTIÃO IBERES LOPES MELO

Reitor

Parecer: sou de parecer favorável pela aprovação da proposta de Resolução que estabelecerá procedimentos e critérios de progressão para a classe de Professor Associado que tratam o inciso III do artigo 16 da Lei Complementar n°345, de 07 de abril de 2006, considerando o parecer aprovado pelo CONSEPE e CONSAD e da Comissão de Revisão da Resolução n°070/2009 designada pelo CONSUNI , segundo as modificações apresentadas por este relator de vistas.

Florianópolis, 4 de julho de 2011.

Prof. Dr. Ricardo Antonio De Simone Zanon

Professor Associado

Conselheiro Relator de Vistas- CONSUNI
